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 1. Introdução 

 

 O presente artigo tem como objetivos: (i) apresentar a abordagem matricial de Usher 
(1966) para manejo sustentável de recursos renováveis como uma possível metodologia aplicada 
para a concessão de florestas nacionais; (ii) realizar simulações a partir do modelo sobre a taxa 
de exploração para florestas; e (iii) evidenciar a possibilidade, mas também os riscos associados 
à exploração da floresta. 

 O objetivo de um administrador de uma concessão florestal é o de maximizar a produção 
sujeita a conservação do recurso, ou seja, deve está atento com a exploração, mas também com a 
conservação desses recursos, pois a conservação dos recursos é necessária para que uma 
produção sustentável possa ser obtida. A conservação do recurso é obtida através da substituição 
das árvores exploradas por novas árvores e a produção ótima sustentável é atingida quando as 
proporções das diferentes classes de tamanho (ou idade) das árvores são mantidas e isto é obtido 
através da determinação dessas proporções e do cálculo da quantidade de novas árvores que 
devem ser plantadas. 

 O presente trabalho utiliza como exemplo de recurso renovável as “Florestas de Seleção”, 
já no século XIX, Gurnaud concebeu o manejo destas florestas de maneira experimental e 
Biolley (1920, 1954) codificou as idéias e criou um sistema de administração experimental 
denominado de “Check Method” que permite produzir a maior quantidade de madeira possível, 
levando em conta as restrições qualitativas e de conservação. Este estudo utiliza os métodos de 
seleção feitos por Colette (1934, 1960), no qual, segundo Usher (1966), a exploração do caule é 
baseada no resultado de listas periódicas, registros de todas as árvores por espécie e por classe de 
circunferência. Colette calcula uma porcentagem geral de aproveitamento de uma classe de 
circunferência para a próxima, e esse valor é utilizado para calcular a exploração. A importância 
do trabalho de Usher (1966) é mostrar que é possível se determinar, a partir do conhecimento dos 
recrutamentos individuais de cada classe do recurso em relação à classe ou às classes acima, uma 
estrutura teórica e que é única e pode ser definida para qualquer que seja o conjunto de objetivos 
do gestor. 

 O texto contém seis seções, além desta primeira, introdução. A segunda seção apresenta o 
referencial teórico da concessão de florestas públicas na Amazônia. A terceira seção contém o 
modelo matricial de Usher (1966): o processo de crescimento, o processo de regeneração e a 
dinâmica do modelo. A quarta seção apresenta o exemplo de Usher (1966) para uma floresta de 
pinheiros. A quinta seção mostra como o modelo pode ser utilizado para fazer simulações e a 
última seção traz as conclusões. 



 

 

 2. A Concessão de Florestas Públicas na Amazônia 

 

 A perda contínua de importantes bens e serviços ambientais, principalmente pelo 
progressivo desmatamento das áreas florestais, em especial, nas florestas tropicais, exigem 
imediata atenção. Atualmente, 86% das áreas florestais mundiais estão sob a responsabilidade de 
governos em diferentes níveis, cerca de 5.4 bilhões de hectares. As florestas privadas constituem 
menos de 10% destas e a gestão comunitária, em somente 4% (Agrawal; Chhatre; Hardin, 2008). 

 Na África, concessão para exploração das florestas públicas é a principal modalidade de 
gestão na região centro-oeste: Libéria, Costa do Marfim, Gana, Camarões, Gabão, Congo e 
África Central (Grut; Gray; Egli, 1991; World Resources Institute 2000).  As concessões 
florestais na Ásia ocorrem principalmente na Malásia, Indonésia, Nova Guiné e Camboja 
(WORLD BANK, 2000). Na América do Norte, o Canadá possui diversas formas de concessões 
e na Europa, as concessões florestais não são comuns. Na América do Sul, de acordo com Gray 
(2000), a concessão de florestas era, já em 2000, estratégia dominante no Suriname, na Guiana, 
na Venezuela, na Guatemala, no Peru, na Bolívia e na Nicarágua. 

 Apesar desta tendência internacional, o autor alertou que problemas vêm-se relatando em 
grande número de países. Esses problemas geralmente envolvem aspectos comuns como: 
questões biológicas relacionadas às características de cada floresta; questões ambientais 
relacionadas a impactos da extração de madeira e manejo florestal; aspectos sociais envolvendo 
o uso das comunidades locais, entre outros. 

 A Amazônia, segundo a FAO (2004), era, até 2004, o segundo maior produtor de madeira 
tropical do mundo, apesar de ter grande maioria de suas florestas geridas pelo Estado. Sobre este 
aspecto, Fearnside (2008) observou que, o desmatamento em grande parte das áreas de fronteira 
na Amazônia é resultado de fatores socioeconômicos associados a falhas institucionais. É neste 
contexto que o efetivo controle governamental sobre o uso das florestas públicas no Brasil 
encontra-se em debate, incluindo, seu uso pelas comunidades locais e sua possível concessão à 
exploração privada1. Todavia, em muitas regiões, incluindo áreas florestadas da Ásia, África e 
América Latina, os limites para a concessão enfrentam o desafio de coexistência com a extração 
ilegal de madeira (Keller et al., 2007). 

 Foram localizadas na literatura, diferentes correntes de pensamento a respeito da 
concessão de florestas à iniciativa privada.  Por um lado, alguns autores (Alig; Lee; Moulton, 
1990; Conrad; Gillis; Mercer, 2005; Lentini; Veríssimo; Pereira, 2005) afirmam que a concessão 
de florestas à iniciativa privada é uma boa solução para o desafio da sustentabilidade. 

                                                           
1
  A concessão florestal pode ser entendida como uma delegação onerosa, feita pelo poder concedente 

(Distrito Federal, governos federal, estadual ou municipal), do direito de praticar manejo florestal sustentável para 
explorar produtos e serviços numa unidade de manejo (Art. 3º, item VII d a Lei 11.476 de 2/3/2006). 



 

 

Neste sentido, Arima e Veríssimo (2002) acreditam que com o novo sistema de gestão de 
florestas na Amazônia, os problemas do desmatamento e perda de recursos naturais serão 
resolvidos. Apresar desta aparente empolgação, Ferraz e Serôa da Mota (1998) haviam alertado, 
apesar de concordarem com as concessões, que a implantação de concessões em grandes 
extensões de florestas nacionais na Amazônia apesar de necessário, não possui a capacidade de 
garantir a sustentabilidade da exploração madeireira na região. 

 Por outro lado, são muitos os autores que se opuseram a noção de benefícios apregoados 
pelos defensores das concessões (Mertens; Forni; Lambin, 2001; Lane, 2003; Baland; Francois, 
2005). Esta posição é reforçada pela idéia de que a decisão de adotar a concessão é sustentada 
por uma noção equivocada de que a exploração privada é mais sustentável que a exploração 
pública. No Brasil, esta se associa à noção de que o governo brasileiro está mais adequadamente 
aparelhado para monitorar atividades industriais florestais do que a adotar uma gestão pública 
sustentável. 

 Entretanto, Merry et al. (2003) chamaram a atenção para algumas complicações desse 
modelo. Alertam os autores que: 1) a produção de madeira subsidiada por concessões pode 
ampliar a extração ilegal em terras privadas; 2) as concessões de adicionarão custos de 
administrativas e profissionais para acompanhamento; 3) as concessões não intimidarão a 
extração ilegal; 4) a preferência tende a ser concedida como sempre, para os grandes produtores. 

 Boscolo e Vincent (2007) identificaram utilizando dois modelos empíricos que os custos 
podem induzir concessionárias a ampliar a extração. Neste sentido, são muitos os estudos que 
apresentam os impactos da extração de madeira na Floresta Amazônica. Os estudos sugerem que 
fatores críticos socioambientais podem explicar porque as indústrias madeireiras são 
responsáveis por grande extração e rápida migração na Amazônia (Dickinson et al., 1996; 
Browder, 1987; Barros; Uhl, 1995). Sugere-se que as práticas de extração na Amazônia e as 
políticas ambientais não encorajam as formas sustentáveis de exploração da madeira na 
Amazônia. 

 A extração de grandes quantidades de árvores adultas de alto valor comercial remove 
importantes sementes e prejudicam a regeneração (O’Connell, 1996). Isto exige uma contínua 
migração das indústrias rumo a novos estoques. Como resultado, muitos pensadores questionam 
se será realmente possível efetivar a concessão de áreas florestadas na região (Pinedo-Vasquez et 
al., 2001). 

 Ainda existem os que se contrapõem à concessão por apoiar um modelo de gestão 
comunitária das florestas públicas (Tucker, 1999; Baland; Francois, 2005; Godoy, 2006). Aqui se 
assume que como resultado das concessões, tem-se que conceder os recursos florestais públicos 
ao setor privado, mas isto não é a única alternativa existente e se deixam de lado outros 
diferentes arranjos de exploração sustentável dos recursos florestais (Godoy, 2006). Recomenda-
se que governos, indústrias e organizações não governamentais em conjunto, promovam a 



 

 

implementação de um modelo de gestão compartilhada em conjunto com as populações 
envolvidas (Dennis et al., 2008). 

 Logo, pode-se perceber que as experiências apontam para diversos fatores que estão 
potencialmente envolvidos no sucesso de uma proposta de gestão por meio da concessão das 
florestas públicas no Brasil e na Amazônia em especial.  A gestão privada defendida como a 
melhor maneira de assegurar a utilização sustentável do recurso, segundo os estudos 
apresentados, não resulta automaticamente em gestão sustentável dos recursos.  Por outro lado, a 
gestão pública também tem apresentado problemas. Tal fato aponta que existem outros 
elementos explicativos do sucesso de uma boa gestão florestal além de sua concessão ao setor 
privado. 

 3. O Modelo Matricial de Usher 

 

 O modelo de Usher (1966) é uma adaptação de modelos que buscam uma estrutura 
estável de idades em populações animais ou populações medidas por classes de idade que foram 
estudadas por Leslie (1945 e 1948), Williamson (1959) e Lefkovitch (1965). 

 

  3.1 O Processo de Crescimento 

 As árvores são divididas em 6 classes de tamanhos (diâmetros) diferentes. Vamos 
assumir que uma árvore que está na i-ésima classe no início de um período de tempo poderá: 

(i) Pertencer à mesma classe no final deste período; 

(ii)  Pertencer a uma classe caracterizada por um maior tamanho; ou 

(iii)  Pode ter morrido, e neste caso será explorada. 

O processo de crescimento de recursos renováveis medidos em atributos de tamanho é 
representado por uma matriz quadrada estocástica P’ com (n+1) linhas e colunas, construída a 
partir de dados de recrutamento que mostram as probabilidades dos organismos se moverem para 
outra classe ou permanecerem na mesma classe: 
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Onde: 

(i) ai é a probabilidade de um organismo na i-ésima classe permanecer na mesma classe 
durante o período, i variando de 0 a n: (i = 0, 1, 2, ..., n); e 

(ii)  bi é a probabilidade de um organismo da i-ésima classe passar para a classe (i+1) 
durante o período, i variando de 0 a n: (i = 0, 1, 2, ..., n). 

Hipóteses: 

(i) que an < 1: pressupõe-se que a exploração ocorra ao final do período, logo antes do 
início do novo período, e que a exploração da maior classe é majoritária; 

(ii)  ai + bi = 1 (i = 0, 1, 2,..., n – 1): pois é impossível a perda de um organismo durante o 
período; e 

(iii) 0 ≤ ai < 1 e 0 < bi ≤ 1: já que todas as n + 1 classes representadas pela matriz são 
possíveis, uma parte dos indivíduos em cada classe, exceto pela n-ésima classe, 
devem ir para uma classe superior. 

 

  3.2 O Processo Regenerativo 

 A matriz Q demonstra o processo de regeneração e contém n + 1 colunas e fileiras. Essa 
matriz contém elementos iguais a zero, exceto por alguns elementos positivos na primeira fileira. 
Estes elementos representam funções da regeneração: 
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onde: ki é a função de regeneração da i-ésima classe, (i = 1, 2, ..., n). 

 

  3.3 A Dinâmica do Modelo 

 A estrutura em um instante t é dado pelo vetor coluna qt abaixo: 

qt = {qt,0, qt,1, qt,2, ..., qt,n} (1) 

onde: qt,i (i = 0, 1, 2, ..., n) indica o número de organismos na i-ésima classe em um tempo t. 



 

 

Pelo fato da matriz Q conter a estimativa da regeneração e as probabilidades de um organismo 
mudar de classe, a estrutura do recurso natural em um tempo t + 1 é dada por qt+1 = Qqt. 

 A comparação entre a estrutura do recurso no instante t (qt) e estrutura do recurso no 
instante t + 1 (qt+1) fornece as bases para o estudo da estabilidade do recurso natural. Caso o 
recurso em questão tenha atingido um ponto estável, a proporção de indivíduos em cada classe 
haverá de ser a mesma em ambos os períodos, mesmo que o número de indivíduos no recurso 
tenha aumentado nesse período. Este aumento será colhido para exploração. Então temos que: 

Qt = 1/λ.qt+1. 

Caso λ seja constante, o recurso será estável. Supondo-se que o ponto de estabilidade seja 
atingido, a estrutura estável de proporções pelo vetor q, será representada por: 

Qq = λq. (2) 

Da equação (2) notamos que λ é uma raiz característica da matriz Q. Como a ordem da matriz Q 
é n + 1, existem n + 1 autovalores possíveis para λ. Se existe um valor de λ que é maior que uma 
unidade, então o número de árvores pode aumentar em um período de tempo, e o aumento neste 
número será uma medida da exploração potencial. 

 É fácil mostrar que os dados de regeneração e recrutamento podem ser representados pela 
matriz Q: 
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onde: ci (i = 1, 2, ..., n) é o número de árvores de uma classe qualquer que pode se regenerar em 
um local previamente ocupado por um indivíduo de classe i que tenha sido colhido. 

 A equação matricial Qq = λq dará a dinâmica do modelo. Usher (1966) mostra: 

(i) Existe ao menos uma raiz característica λ da matriz Q que é maior que uma 
unidade; 

(ii)  Existe uma única estrutura ótima para um recurso renovável, classificada por 
alguns atributos de tamanho e que é significativa, isto é, que não possui valores 
negativos ou imaginários; e 



 

 

(iii)  Esta estrutura é associada com a maior raiz latente da matriz, e, portanto, 
maximiza a produção deste recurso. 



 

 

 4. O Exemplo de Usher para uma Floresta de Pinheiros 

 

 Em seu exemplo, Usher (1966) utilizou dados retirados de plantações florestais em 
Corrour, Condado de Inverness, Escócia. Essa floresta contém um grande número de espécies, 
sendo predominantes os abetos das variações norueguesas e Sitka e os pinheiros silvestres. O 
caule do abeto Sitka e do pinheiro silvestre são normalmente de classe de qualidade III 
(Hummel, Christie, 1953). O manejo destas áreas é divido em seis blocos semelhantes, sendo 
realizada uma contagem por bloco a cada seis anos. O inventário se constitui na avaliação de 
todas as árvores no bloco e sua separação por espécie e por largura do tronco. Os valores de 
regeneração não foram medidos em campo e se baseiam em estimativas tiradas de tabelas para a 
produção de pinheiro silvestre dadas por Hummel e Christie (1953). Tais valores foram 
calculados como a razão entre árvores de classe 0, por acre e pelo número de árvores de classe i. 
Presume-se que o espaço liberado pela derrubada de árvores pequenas seja ocupado pela copa de 
árvores maiores, não formando, portanto, focos de regeneração. 

 Sob as hipóteses acima mencionadas, Usher (1966) chega à matriz Q: 
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 Supõe-se que o objetivo do manejo é ter uma produção estável de pinheiro silvestre, e 
que os indivíduos de classe 5 são do tamanho necessário, assim sendo, todos os indivíduos nessa 
classe serão colhidos, logo, o termo a5 na matriz é igual a zero. A estrutura estável representada 
na matriz Q pode ser encontrada pelo processo de interação. A equação Qq = λq resulta em um 
conjunto de n + 1 equações lineares simultâneas com n + 2 variáveis. 

 Se q0 for escolhido arbitrariamente como 1000, valores aleatórios de λ podem ser 
escolhidos para gerar as estruturas representadas pelos termos q nas equações acima. Por exemplo, 
se um λ = 1,2042 for utilizado, teremos z = - 0,230, portanto um valor para λ correto até a quarta 
casa decimal seria 1,2043. A estrutura estável de floresta seria então representada pelo vetor: 
{1000, 544, 372, 214, 86, 26}. Depois de cada período de contagem de seis anos, haverá uma 
colheita de [(1,204 – 1)/1.204]x100%, ou seja, aproximadamente 17% das árvores mais o 
adicional da última classe. 



 

 

 5. Projeção 

 

 O modelo matricial pode ser utilizado para fazer projeção e encontrar uma estrutura que 
tenda à estabilidade. Para isto basta substituir, por exemplo, o valor λ = 1,2043 na matriz Q. 

 Supondo que a estrutura no presente, q0, é dada por q0 = {4461, 2926, 1086, 222, 27, 2}. 
Pré multiplicando este vetor pela matriz Q temos a estrutura florestal após 6 anos: r1 = {3422, 
3268, 1722, 442, 68, 10}. Se uma produção de 17% for retirada (λ = 1,2043), então e1 = {581, 
554, 292, 75, 11, 2},deixando uma estrutura q1 para o próximo período q1 = {2841, 2714, 1430, 
367, 57, 8},onde as 8 árvores de classe 5 serão retiradas para um aumento de produção. 

 As estruturas florestais qi, com i de 0 a 14 foram traçadas na Figura 1 abaixo. Pode ser 
visto que a floresta seria levada, possivelmente, ao ponto próximo do equilíbrio, previamente 
calculado como q, após 12 períodos de contagem. Este período permitiria o crescimento gradual 
das árvores mais velhas e a substituição natural do número excessivo de árvores jovens, 
mostrado na figura abaixo. 

Gráfico 1 - Projeção do Número de Árvores por Class es de Diâmetro 
(Taxa de Exploração de 17%)
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 No exemplo acima foi utilizada uma taxa de exploração de 17%, que corresponde a uma raiz 

característica com valor λ = 1,2043. Caso a taxa de exploração fosse aumentada para 25%, a 
simulação mostra o comportamento abaixo dado pela figura 2: 



 

 

Gráfico 2 - Projeção do Número de Árvores por Class es de Diâmetro 
(Taxa de Exploração de 25%)
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 Como podemos notar esta estrutura não será mais sustentável. Esta é a melhor lição deste 
modelo. Existe a possibilidade de se encontrar estruturas ótimas de manejo florestal, porém tal 
estrutura é única para cada tipo de floresta. 

 6. Conclusões 

  

 A simulação realizada neste artigo utilizou probabilidades de regeneração, recrutamento e 
mortalidade para a espécie de pinheiros que possui taxas de crescimento significativamente 
maior do que as taxas de crescimento das espécies da Amazônia e, portanto pelo fato de ser uma 
superestimação destas representam um indicador de que a trajetória sustentável de manejo em 
áreas típicas da Amazônia é mais crítica do que foi aqui apresentado. O trabalho também 
mostrou uma técnica possível para o manejo a ser utilizada na concessão das florestas nacionais. 
O modelo mostra que: 

(i) É possível obter uma estrutura florestal ótima, no sentido de maximizar uma 
produção sustentável; 

(ii)  A taxa de exploração deve ser determinada a partir das probabilidades de 
recrutamento, visto que esta é uma função do valor característico da matriz do 
sistema. Taxas de exploração feitas de maneira ad-hoc podem levar á exaustão do 
recurso natural. 
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